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RELATÓRIO

Banco Bradesco S.A. interpôs Agravo de Instrumento contra a decisão
interlocutória do  Magistrado  da 1ª Vara da Fazenda Pública da comarca de Florianópolis,
proferida na Ação Civil Pública Cível  n. 5036707-66.2020.8.24.0023  ajuizada
pelo Ministério Público do Estado de Santa Catarina, que reconheceu a existência de conexão
com a ação n. 0812794- 66.2020.8.10.0001, em trâmite na Vara de Interesses Difusos e
Coletivos de São Luís - Maranhão (evento 73 da origem). 

Sustentou, em linhas gerais, equívoco da decisão proferida pelo Togado
singular, pois não há falar em conexão, já que "não há coincidência de causa de pedir e
pedido entre as duas ações a autorizar a reunião entre elas".

Defendeu que "as causas de pedir são distintas: no Maranhão é o suposto fato
de os bancos estarem cobrando juros nos pedidos de prorrogação de dívidas de contratos; em
Santa Catarina, é a suposta falta de clareza na comunicação para oferta de possibilidade de
prorrogação de dívida de contratos".

O pedido de efeito suspensivo foi indeferido por este Relator (evento 9) e contra
essa decisão a agravante interpôs Agravo Interno (evento 17).

Intimado, o agravado apresentou contraminuta (evento 15).

O Ministério Público, em parecer da lavra do  Excelentíssimo Senhor
Procurador  de Justiça Marcelo Wegner, opinou pelo conhecimento e desprovimento do
recurso (evento 21).

Este é o relatório.

VOTO

O recurso é tempestivo, está preparado e, por se tratar de processo eletrônico, o
recorrente está desobrigado, na forma do inciso II do caput do artigo 1.017 do Código de
Processo Civil, de apresentar os documentos obrigatórios exigidos no inciso I desse
dispositivo.

Como visto no relatório, pretende a instituição agravante a reforma da decisão
que reconheceu haver  conexão com a ação n. 0812794- 66.2020.8.10.0001, em trâmite na
Vara de Interesses Difusos e Coletivos de São Luís - Maranhão e determinou a remessa dos
autos àquele Juízo (evento 73 da origem).
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Pois bem. Nada obstante  a decisão proferida pelo Magistrado Laudenir
Fernando Petroncini mostrar-se acertada, a  insurgência  comporta acolhimento,  não pelos
argumentos apresentados pela instituição agravante, mas sim porque a reunião dos processos
não se avizinha mais viável.

É que, em consulta ao processo ajuizado no estado do Maranhão,  autos  n.
0812794-66.2020.8.10.0001, constatou-se que, durante o trâmite deste expediente recursal,
fora proferida sentença na demanda conexa.

Assim, segundo prevê  o § 1º do artigo 55 do Código de Processo Civil,  "os
processos de ações conexas serão reunidos para decisão conjunta, salvo se um deles já houver
sido sentenciado".

No caso em tela, é de se registrar que embora não se tenha concedido o efeito
suspensivo ao recurso, a decisão agravada não restou cumprida, permanecendo os autos na
origem.

Logo, uma vez sentenciada a ação conexa, não há como persistir a decisão que
reconheceu a conexão, devendo o processo originário retomar seu curso.

Apreciado o mérito do recurso principal, resta prejudicado o Agravo Interno
interposto pela parte agravante contra a decisão que indeferiu pedido de efeito suspensivo
(evento 9).

Pelo exposto, voto no sentido de conhecer do Agravo de Instrumento e dar
provimento a ele, prejudicado o Agravo Interno.
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